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co\TRATO N"20250552

PROCESSO ADMINISTRATIVO ]\I' 3OO5()()O2/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE O FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA D & V
COMERCIO DE MATERIAL HOSPITALAR EIRELI

O(A) Fundo Municipal rie Saude, com sede no(a) Avenida José Furtado de Mâcedo, 318, Centro,

Jaguaribara / CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 09.687.509/0001-29, neste ato representado(a) pelo(a)
Sr(a) ANA MARIA DE OLIVEIRA AQUINO NETA, doravante denomjnada CONTRATANTE, e o(a)

enrpresa D & V COMERCIO DE MATERIAL HOSPITALAR EiRELI, inscrito(a) no CNPJ/MF N"
05.964.983/0001-08 sediado(a.) no(a) R CAPITAO GUTEMBERG, 1005, CIDADE DOS
FUNCIONARIOS, Fortaleza / CE - CEP: 60.823-050, dolavante designada CONTRATADA, neste ato

representada pelo(a) Sr.(a) MARIA DERLANGE PINHEIRO MAIA, portador(a) do CPF n" CPF/MF N'
734.892.983-49, tendo em vista o que consta no Processo Admjnistr"ativo 11' 30050002/25 e em

observârrcja às disposições da Lei n" 14.133, de 2021 e na Lei n'8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorreLrte do Pregão Eletrônico n'
2025062501PE, mediante as cláusulas e condições a segulr enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. o objeto do presente insrrumenro é a AQUISIÇÀO DE MATERIAL PERMANENTE
(APARELHOS E EQUIPAMENTOS) DE ACORDO COM A EMENDA DE N" 27O()OOO9 V]SANDO
ATENDER AS NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL SANTA ROSA DE LTMA DO
MUNICIPIO DE JAGUARIBARA-CE, cDnfoÍme especificações técnicas e nas condições estabelecidas
no Temo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
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V. UNIT

732,41

V. TOTAL,

5.721 ,29

CL,ÁUSUI,A SEGUNDA - D,A VIGÊNCIA F- DA PRORROGAÇÀO u.rnre ornL.rrce jijlllllif fi i"iii"
PINHEIRo DER|ÀNGEPtNHEtRo

À/414.7348929834 MÂrÀ:73a8!l$3ae
ô Dâdos:202503.r4- o8:53:ia-o1oo

Cenlto Adifiitlish ativo potcitlo Maia

Av. Bezerrs de Menezes,350 -Centto- hglloriboru - Ceoríi -CEP: 63.490-0A0 - Telefone 88 - 3568.4534

1.3. São irsftumento que vinculam esta contratâção, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referêncla;

1.3,2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitaclos.
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da data de assinatura do conrrato, na
forma do art. 105 da Lei n' 14.133, de 2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente pro[ogado, independentemenle de lermo adirivo,
quando o objeto nào fol concluído no período firmado acima, ressalvadas as proüdências cabíveis no
caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CLAUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇAO E GESTAO
3.1. Os termos em relação ao regilre de execução contratual, do modelo de gestão, assinr co[ro os prazos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimeirto do objeto constam no Termo de Referência,
anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA St]BCoNTRATAÇÃO
:1. l. Nil Lr ser á adfriLirla a subront[i]t.rÇào do rlh]elo Io]rh itual

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contÍatação é de R$ 5.127,29 (cinco mil, cento e ünte e sete reais e vinte e nove

centavos)

5.2. No valor acima estão inciuídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou imposlos, ercargos sociais, trabalhistas, previdenci áI ios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de admiristraEão, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de foma que os pagamentos devidos âo CONTRATADO
dependelão dos quarltitativos efetivamen[e fornecidos.

CI,ÁUSUI,A SEXTA . PAGAMENTO
6.1. O prazo pâra pagamer'rto ao contratado e ciemais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Telmo de Referência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajrsláveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

7.2, Após o inte 'egno de 1 (rm):ino, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preÇos

iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeÍro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos

efeitos fi[ancej]"os do último reajuste.

7.4. No caso de atIaso ou não diwlgação do(s) fudice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagara

ao CONTRATADO a importância calculada pela últirra variação conhecida, Jiquidando a diferença
correspondente tão Iogo seja(m) divulgado(s) o(s) índjce(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finals, o(s) índice(s) utilizado(s) Para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Câso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a sel extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser-ulilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

detenrr'nado1:) pela legislaçào enrào e'r r igor.

7.7. Na ausênciâ de previsão lega1 quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por rneio de temo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostjlamento.
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7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou err decorrência
de fatos implevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de
risco estabelecida no contrato.

cr.Áusur-e xoNA - DAS oBRIGAÇôES Do coNTRATADo
9.1. O CONTRATADO deve cumpdr todas as obrigações constantes deste Contl.ato e em seus anexosJ

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obligações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes clo objeto, de acordo com os a igos 12, 13 e

77 a27, do Código de Defesa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prãzo máxjmo de 02 (dois) dias que anlecede a dala da

er'rtrega, os motivos que iurpossibilltem o cumprimento do prazo previsto, com a deüda comprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares enitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superiol e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados (inciso II do an. 137 da Lei n'14.133, de

2021);

[4AA.7148929E3 MA ]n4rrr3vl

Centro AdminisÚotivo Pordno Maio
Ay. BezeÍra de Menezes, 350 -Centro- Jogítoílboía - Çeorá - CEP: 63.490-000 - Telelone 8E - 3568.4534

CLÁUSULA otTAVA - DAS oBRIGAÇÕES Do CONTRATANTE
8.1, São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumpdme[to de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o
contrato e seLts arexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o CONTR A.TADO, por escdto, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto Íornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensasj

8.1.4. Acoupanhar e fiscalizar a execução do confiato e o cumpdmento das obrigações pelo
CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para euissão de Nota Fiscal no que pertile à palcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e paganento) quando }rouver coL.rtrovérsia sobre a execuçào
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n'14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e reste Contrato;
8.1.8. Cientificar o ór'gão de representação judlciai a Procuradoria do Mulicípio para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Expliciramente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçào
do plesente Termo de Contrato, lessalvados os requerimentos manifesLamente imperljnentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. Concluída a instrução clo requerinento, a contff da data do protocolo, a Administração terá o
prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.1.9. Responder eventuâis pedidos de reestabelecimento rlo equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (tlinta) dias.

8,1.10. Notificàr os emitentes das garantias quanto ao início de processo administativo para apuração de

descuLnprimento de cláusulas conrratuais.

8,2. A Administração não respondelá por quaisquer compromissos assuLnjclos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vjnculados à execução do conlrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, preposlos ou subordÍnados.
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9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconslruir ou substituir, às suas expensas, no total ou en] parte, no
prazo fixado pelo fiscal do côntrato, os bens nos quais se verificarem vícios, de{eitos ou inconeçôes
resultantes da execução ou dos matedais eurpregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícjos e danos decouentes da erecução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Admjnistração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a íiscalização
ou o acompanhamenlo da execução contratuâl pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar
dos pagamenlos devidos ou cla garantia, caso exig'ida, o valor corresponderte aos danos sofridos;
9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sjstema de Cadastro de Fornecedores , o
CONTRATA,DO develá entregar ao selor lesponsáve1 pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal ou instrumento de coblança equivalente pala firs de pagamento, os seguiDtes documentos:

9.1.6.1 . Prova de regul;ridade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tr"jbutos federa js e à Díüda Ativa da União;
f.i.6.3. Ceftidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Disl tal do domicíllo
ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Ce idões que comprovem a regulariilacle perante a Fazencla Municipal;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comercjais e as demais preüstas em legislação específica, cuja inadimplência não lransfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (ürrte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se vedfique no loca1 da execução do objeto contratual.
9.1.9. Palalisar, pol determinação do CONTBATANTE, qualquer ativldade que r-rão esteja sendo

executêda de acordo com a boa técnjca ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a ügência do co1Írato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habiiitação na lÍcitação, ou para qualificação, na licitação;

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em iei para
pessoa co[1 deficiêr1cia, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos prevlstâs ra legislação (afi. 116 dâ Lei n" 14.133, de 2021);

9.1.12. Comprovar se for o caso, a resewa de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, corn a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (par'ágraÍo

Írnjco do ar[. 1 16 da Lei r' 14.133, de 2021);

9.1,13. Guardar sigilo sobÍe tôdas as informações oblidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9,1.14. Cunprir, além dos postulados legais vigentes de âurbito fecleral, estadual ou mu cipal, as normas
de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação ou ouúo documento que

venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Subrneter pr'eviamente, por esüito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especlficações do Termo de Referência e detnais
documentos da cor'rtratação.

10. CLÁUSULA DECIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
I0.1. As partcs dcvcrào cunrplir a Lei n" 13.709, de 1.1 de agosto dc 2018 (f,GPD). qu.nto a

todos os daclos pessoais a que tenham acesso em razão ilo cert.rme ou clo contrato administrativo
que eventualnrente venha a ser filrn.rclo. a paltir da aplesenraçào da proposta no procedimento de

contratação, irdepen(lei.rtenr0nte de declaiaçào ou de aceitação expressa.
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10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os prÍncípios do art. 6" da LGPD.
10.3. É vedado o compartjlhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
10.4. A Adninistração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. I5 da LGPD, é dever do contratado
elimináJos, com exceção das l.ripóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de docun.rentação para fins de comprovação do cumprimento de
obrigações Iegais ou contlatuais e somen[e enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado oriental e treinar seus emplegados sobre os deveres, requisitos e

responsabilldades decouentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados ô cumprimento dos deveres
da presente cláusula, pemanecendo iutegralmenle responsável por garant sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontan-rente eventuais pedldos de comprovação folmulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprirnento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descafte realizado.

10.10. Bancos de dados fomados a paftir de contr:atos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em anrbiente virtual controlado,
com registro Índividual rasreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), corr cada acesso,

data, horário e registro da {inalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato irÍeroper'áve1, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses plevistas na LGPD-
10.11. O contrato está sujeito a sel alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

dados pessoais, quar.rdo indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de

opiniões técnjcas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contatos e convênios de que trata o § 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados

à autoridade nacional.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA . DAS INFRAÇÔES E DAS SANÇÓES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Cometê infração administrativa o licitante quê praticar quaisquer das hipóteses previstas
no art. 155 da Lei n' 14"133, de 2021 , quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do cortrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamenlo dos serwiços p[rbllcos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução lotal do contrato;

d) Ensejal o retardanento da execução ou da entrega do objeto da contatação sem motÍvo jusüficado;

e) Apresent declalação ou documentação falsa exigida para o certarne otr prestar declaração falsa
durante a licitação eletrônica ou execução do contrato;
f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudiilento na execução do contra[o;

g) Compo ar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Prefeitura Municipal de Jaguaribar .{
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h) Praticar ato lesivo previsto no aft. 5" da Lei n" 72.846, de 1" de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infi'ações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

I 1.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO cler causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justjficar a imposição de penalidade mais grave (§2" do art. 156 da Lei a' 14.133, de 2021);
11.2.2. Inlpedinerrto de licitar e contrata]', quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de "b", "c"
e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (§4'do art. 156 da Lel n" 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade pala licital ou conÍatar, que impedirá o responsável de Iicitâr ou
cor'ltratar no âmbito da AdminÍstração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anr:s e máximo de 6 (seis) aros, nos casos dos subjtens "e" a "h", bem como nos
demais casos que justifiquen.r a imposição da penalJdade mais grave (§5" do art. 156 da Lei n" 14.133, de
202t).
11 .2.4. Mulra:
11.2.4.1. Moratór:ia de 1% (um por por cenlo) por dia de ati:aso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

L1.2.4.L.l, O atraso superiol a 30 (trinta) dias autoriza a .Administração a promover a rescisão do
conlrato por descumprimento ou cumpdmento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
a,t. l|37 da Lei n' '4.'33, de 2021.

11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do obieto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Confato llão exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei n' 14.133,
de 2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão sel apiicadas cumulativamente com a

nulta (§7' do afi. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes cla aplicação da nrulla será facultada a defesa do intelessado no prazo de 15 (quinze) dias
úrteis, contado da data de sua intimaÇão (art. 157daLei n' 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmerte devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, aién.r da perda desse valor, a diferença
será clesconlada da garanlia preslada ou será cobrada judicialmente (§ 8' do art. 156 da Lei n' 14.133, de

2021);

11.4.3. Previamente ao encamir.rhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (t nta) dias, a contar da data do recebÍmento da
comuni cação enviada pela autoridade competerÍe.
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulatjvamente com a mrlta (§
7" do art. 156 da Lei n" 14..133, de 2021).

11.6. A aplicação clas sanções realizar-se-á enl processo administrativo que assegure o contraditório e a

anpla defesa do CONTRATADO, obsewando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de inpedimen[o de iicitar e conlrala]' e de declaraçào
de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§ 1' do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021):
11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

11.7 .2. As peculiaridacles do caso concreto;

11.7.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
11.7.5. Imp'lantação ou o aperfeiçoamento de programa de integlidade, confotme normas e orientações
dos órgãos de controle.
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11.8. Os atos previstos com0 lnfrações administrativas na Lei no L4.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contlatos da Adminisúação Pírblica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntan.rente, nos tllesmos autos, observados o dto
procedjmenml e autoridade competente defir.ridos na referjda Lei (ãft. 159 da Lei n" 14.133, de 2021)t
11.9. A personalidade jurídica do CONTRÂTADO poderá ser descorsiderada sernpre que utilizada com
abuso do dileito para facilitar, encobrir ou dissimulal a prátlca dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocâr confusão patlimonial, e, nesse caso, todos os efejtos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus adminjstradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jLuÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação rle coligação ou corÍrole, de fato ou de
direito, com o CONTRATADO, observarlos, em todos os casos, o contraditórjo, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art. 160 da Lei n' 14.133, de 2021);

11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
âp1icação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções pol ela aplicadas, para

fins de publicidade n0 Cadastro Nacjonal de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacjonal de Empi'esas Punidas (Crep), instituídos no ârnbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei
n" 14.133, de 202'1).

11.11. As sanções de impedimenlo de licirar e contratal e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forna do art. 163 da Lei n' 14.133, de 2021.
11.12. Os débitos do contratado para com a Aclministração CONTRATANTE, resultantes de nulta
administrâtiva e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, lolal ou
parciaimente, com os clédjtos devidos pelo referido órgão decorre]rtes deste rnesmo contrato ou de outros
côntratos admlnjstratjvos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DA ExTINÇÃo CONTRATUAL
12.1. O cortrato se exlingue qrLando cumpridas as obrigações de ambas as pa]'tes, ainda que isso ocorra
antes do prazo eslipulado para lanto.
12.2. Se as obrigações não forem cump das no prazo estipulado, a ügência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a AdminislraÇão providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contralo.

12.3. O contrato se extiDgue quando a não conclusão do contrato referida no item antefioÍ decorer de

culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectlvas sanÇões adminjslralivas; e

12.3.2. Poderá a Administração optar pela extinÇão do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
adn.ritidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4" O contraro pode ser extjffo antes de cumprjdas as obrigações nele estipuladas, ou alÍes do prazo

nele fixado, por algürn dos motivos previstos no a igo 137 da Lei n' 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditór'io e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arúgos 138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da íinalidade ou da estmlura da empresa não eusejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1,. Se a operação implicar mudança da pessoa juddica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1. Balanço dos eventos contratuâis já cumpridos ou parcialniente cnmpriclos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efeluados e ainda devidos;

12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato rão configura óblce para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de terno indeúzatório (caput do an.
131 da Lei n' 1"4.133, de 2027).

Cenbo All91it1isÍt oti\ o I'o,cn1o UoiÍ

EiIti+:
ü+-É'LTi i
tqi;riÍl
Eih'lE

At- Bezetr! dc t\leDetes, t5o a:ento- loqtloributu (:eotui - CEP: 6t -190-00A - Telclirlt 88 ' :t56A-4571

Estado do Ceará

Prefeitura Municipal de Jaguaribar



ÀN§ry
t

Estado do Ceará

Prefeitura Municipal de Jaguaribar a

(1

crÁusure oÉcrMA TERCEIRA - ua loraçÃo onçaururÁnrn
i3.1. As despesas deconentes da prêsente contlatação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamerto, rra dotação 0701.10.302.0010.2.031 - Manut. das Atividades da Atencao
Secunda ria em Saude, R$ 5.127,29 no elemento de despesa 44905208: Equipamentos e Material
Permanenle, Eq[ipameütos e Materia] Pe nanente - Aparelhos, Equipamentôs, Utensílios Médico-
Odontológico, Laboratorial e Hospitalar, Aparelhos, Equipamentos, Utensílios Médico-Odontológico,
Laboratorial e Hospitalar
13.2. A doração relativa aos exelcícios financeiros subsequertes será indicada após aplovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos cr'éclitos collespondenles, medianle aposlilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DoS CASOS OMISSOS
i4.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as clisposições contidas na Lei
n'14.133, de 2021, ê denais nonras federais aplicáveis e, snbsi djariam ente, segundo as disposições
contjdas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCTMA QUINTA - DAS ALTERAÇÔES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ar1s. 124 e seguintes da Lei n'
14.733, de 202L.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a âceitar, ras mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o lirrite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor il1iciâl
atualizado do contlato.
15.3. Registros que não caracterizam altelação do cortrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, ra Íorua rlo afi. 136 da Lei n" 14.L33, de 2021..

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA DE ExECUÇÃo
16.1. Não haverá exigência de garantia contratual cla execrição.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÂO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE plovidenciar a publicação destÊ instrumento no Portal Nacional de

Cor]trataçÕes Púrblicas (?NCP), na foma prevjsta no art. 94 da Lei Lr'14.133, de 2021, bein como
disponibllizar"este Termo de Contrato no sítio oficjal do(a) Prefeitura Municipal de Jaguaribara na recle

mundial de computadores (internet), em atenção ao §2' do art. 8' da Lei n' L2.527, de 2011, c/c o inciso
V do §3" do afi. 7' do Decreto n' 7.724, de 2012.

CI,ÁUSULA DÉCIMA oITAVA - Do FORO
l8-1. É eleito o Foro da Comarca de JaguarJbara para dirimjr os litígios que decorrelem da execução

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela corciliação, conforme § 1" do art. 92 da Lei
n" 14.133, de 2021..
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TESTEMUNHAS:

Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribar

JAGUARIBARA/CE, 13 de agosto de 2025

FL]NDO MUNICIPAL DE SAUDE

09.687.509/0001-29

ANA MARIA DE OLIVEIRA AQUINO NETA

Responsável legal da CONTRATANTE

IVTARTA DERLANGE ffi[]i';.1i1"^iã:í'í#lsS'
PINHEIRO MAtA:7348e2e834e

MAIA:734g929g349 ?ado' 
202s'08 r4 08:55r2?

D & V COMERCIO DE MATERIAL HOSPITALAR EIRELT

cNPJ/MF N', 05.964.983/0001-08

MARIA DERLANGE PINHEIRO MAIA

Responsável legal da CONTRATADA
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